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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
DECRETO N° 7.344, de 31 de agosto de 2026. 
 

 
“Regulamenta a Lei nº 3.662, de 22 de maio de 2026, que 
dispõe sobre a utilização do passeio público fronteiriço por 
estabelecimentos comerciais para instalação de mesas, 
cadeiras e toldos, e dá outras providências”. 

 
 

PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS, 
Prefeita da Cidade de Ferraz de Vasconcelos, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas por lei, e à vista do contido no processo protocolado nº 
22.385/2024; 

 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º Fica permitida, nos termos da Lei nº 3.662, de 22 de 

maio de 2026, e deste Decreto, aos bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes 
e demais estabelecimentos comerciais assemelhados, já instalados ou que 
venham a se instalar no Município de Ferraz de Vasconcelos, regularmente 
possuidores de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento, a utilização do passeio público fronteiriço para a instalação de 
mesas, cadeiras e toldos. 

 
§ 1º A permissão prevista no caput deste artigo poderá ser 

estendida ao Microempreendedor Individual – MEI dispensado do Auto de Licença 
de Funcionamento, desde que atendidos os requisitos estabelecidos na Lei nº 
3.662, de 22 de maio de 2026. 

 
§ 2º A permissão prevista no caput deste artigo também 

poderá ser concedida aos estabelecimentos possuidores de Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, obtido nos termos da legislação vigente. 

 
§ 3º O Termo de Permissão de Uso – TPU expedido nos 

termos do § 2º deste artigo será revogado na hipótese de perda de eficácia do 
Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 

 
Art. 2º São condições para a instalação das mesas, cadeiras 

e toldos de que trata este Decreto: 
 
I – a instalação do mobiliário nos passeios públicos não 

poderá bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre trânsito de 
pedestres, especialmente de pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, nem comprometer a visibilidade dos condutores na confluência de vias; 

 
II – independentemente da largura do passeio público, 

deverá ser reservada faixa livre mínima de 1,10 m (um metro e dez centímetros), 
acrescida de faixa de demarcação com tinta amarela de 0,10 m (dez centímetros), 
destinada à sua visualização ao longo do passeio público fronteiriço,   
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totalizando faixa livre e desimpedida de 1,20 m (um metro e vinte centímetros), 
assegurando a circulação segura de pedestres, especialmente de pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

 
III – os passeios públicos utilizados para os fins deste 

Decreto, e suas imediações, deverão ser mantidos limpos e conservados pelos 
permissionários; 

 
IV – fica proibida a colocação nos passeios públicos de 

quaisquer aparelhos de som, inclusive televisores, amplificadores, caixas 
acústicas e alto-falantes, bem como quiosques, estandes em geral, grades de 
proteção fixas ou equipamentos similares, anúncios não autorizados por 
legislação específica, guarda-sóis e demais tipos de cobertura não condizentes 
com as normas previstas neste Decreto; 

 
V – os toldos deverão atender aos seguintes requisitos: 
 
a) serem retráteis e totalmente removíveis, em todas as suas 

partes e estruturas; 
 
b) serem instalados na testada do imóvel, observada altura 

livre mínima de 3,00 m (três metros) em relação ao nível do passeio público; 
 
c) serem desprovidos de vedação lateral e de fixação saliente 

no passeio público, sendo vedada sua instalação em esquinas; 
 
d) permitirem montagem e desmontagem; 
 
e) serem instalados e mantidos de forma a não oferecer 

riscos à segurança dos pedestres, nem obstruir ou dificultar sua circulação no 
passeio público; 

 
f) permitirem aeração e insolação dos compartimentos; e 
 
g) não ultrapassarem 50% (cinquenta por cento) da largura 

do passeio público. 
 
§ 1º A faixa livre prevista no inciso II do caput deste artigo 

poderá conter sinalização direcional tátil destinada às pessoas com deficiência 
visual. 

 
§ 2º Excepcionalmente, a critério da Prefeitura, os 

estabelecimentos de que trata este Decreto poderão utilizar os passeios públicos 
fronteiriços de imóveis vizinhos laterais, desde que apresentem autorização 
expressa dos respectivos titulares e assumam a responsabilidade pela 
manutenção e limpeza da área. 
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Art. 3º Os responsáveis pelos estabelecimentos de que trata 

este Decreto, ou seus representantes legais, deverão requerer a expedição de 
Termo de Permissão de Uso – TPU para instalação de mesas, cadeiras e toldos 
nos passeios públicos fronteiriços, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

 
I – croqui ilustrativo da situação pretendida, contendo, no 

mínimo: 
 
a) a localização e a testada do lote correspondente ao passeio 

público no qual será instalado o mobiliário, inclusive do imóvel contíguo, quando 
for o caso; 

 
b) todas as medidas do passeio público, com a especificação 

da área, da disposição pretendida das mesas, cadeiras e toldos, bem como das 
interferências dos equipamentos urbanos existentes; 

 
II – documentação comprobatória da regularidade jurídica da 

pessoa jurídica, quando for o caso; 
 
III – documentação comprobatória da condição de 

responsável ou de representante legal do estabelecimento; 
 
IV – os seguintes dados: 
 
a) inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários – CCM; 
 
b) CNPJ, no caso de pessoa jurídica; 
 
c) Alvará de Funcionamento ou Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, quando dispensado de Alvará de 
Funcionamento; 

 
d) endereço do imóvel onde se localiza o estabelecimento e, 

quando aplicável, do imóvel contíguo; e 
 
e) área destinada à instalação pretendida. 
 
Parágrafo único. Conforme a normatização vigente, os 

pedidos deverão ser realizados mediante abertura de processo administrativo 
perante o Departamento de Gestão Documental Municipal. 

 
Art. 4º Caberá à Secretaria Municipal de Planejamento 

Urbano examinar o requerimento de permissão de uso, encaminhando-o para as 
providências necessárias, quando atendidos os requisitos legais e técnicos. 
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Parágrafo único. Verificada a ausência ou incorreção dos 

documentos apresentados, será expedido comunicado ao interessado 
(“comunique-se”), concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias corridos para 
regularização. 

 
Art. 5º O requerimento de permissão de uso será indeferido 

nas seguintes hipóteses: 
 
I – não atendimento, no prazo estipulado, do “comunique-se” 

previsto no parágrafo único do art. 4º deste Decreto; 
 
II – não recolhimento do preço público devido; ou 
 
III – ausência de interesse público. 
 
Parágrafo único. O indeferimento não impede o posterior 

protocolo, a qualquer tempo, de novo pedido, desde que sanadas as 
irregularidades que motivaram o indeferimento anterior. 

 
Art. 6º Para a outorga do Termo de Permissão de Uso – TPU, 

fica instituído o preço público, que deverá ser calculado de acordo com o valor 
venal da área onde se localiza o estabelecimento, conforme determinado na 
Planta Genérica de Valores. 

 
§ 1º O preço público anual pela permissão de uso 

corresponderá a 10% (dez por cento) do valor venal do metro quadrado da 
respectiva testada da quadra, constante da Planta Genérica de Valores, 
multiplicado pela área pública aprovada para uso do permissionário, respeitado o 
valor mínimo de R$ 2.160,00 (dois mil cento e sessenta reais), de acordo com a 
seguinte fórmula: 

 
P = 0,10 × A × PGV 
 
Onde: 
 
P = preço público anual; 
 
A = área pública ocupada pelas mesas, cadeiras e toldos; 
 
PGV = valor do metro quadrado da respectiva testada da 

quadra, de acordo com a Planta Genérica de Valores. 
 
§ 2º No ano em que ocorrer a outorga do Termo de Permissão 

de Uso – TPU, o preço público será pago em parcela única, proporcionalmente 
aos meses restantes do exercício. 
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§ 3º Nos exercícios subsequentes, o preço público poderá ser 

pago em parcela única ou em até 4 (quatro) parcelas, com vencimento até o 
último dia útil de cada trimestre, observado o valor mínimo estabelecido no § 1º 
deste artigo. 

 
§ 4º O valor mínimo estipulado no § 1º deste artigo será 

atualizado anualmente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
ou por outro índice que vier a substituí-lo. 

 
Art. 7º Satisfeitos todos os requisitos estabelecidos na Lei nº 

3.662, de 22 de maio de 2026, e neste Decreto, e tendo sido devidamente 
recolhido o preço público correspondente, o requerimento será deferido pela 
Prefeitura e emitido o respectivo Termo de Permissão de Uso – TPU. 

 
§ 1º No Termo de Permissão de Uso – TPU deverá ser 

indicado o número de mesas e cadeiras autorizado pelo Poder Público. 
 
§ 2º O estabelecimento arcará, em qualquer hipótese, com 

as despesas decorrentes da execução, manutenção, alteração e retirada das 
mesas, cadeiras e toldos. 

 
Art. 8º Compete ao Departamento de Fiscalização de 

Posturas fiscalizar o cumprimento das disposições da Lei nº 3.662, de 22 de maio 
de 2026, e deste Decreto, cabendo-lhe aplicar ao permissionário infrator, sem 
prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente, as seguintes 
penalidades: 

I – por infração ao disposto nos incisos I e II do art. 2º deste 
Decreto, multa correspondente a 20 (vinte) UFM; 

 
II – por infração ao disposto nos incisos III, IV e V do art. 2º 

deste Decreto, multa correspondente a 25 (vinte e cinco) UFM; 
 
III – por infração ao disposto no § 2º do art. 2º deste 

Decreto, multa correspondente a 30 (trinta) UFM. 
 
§ 1º A aplicação das multas observará a correspondência 

entre a infração praticada e a penalidade prevista neste artigo, respeitados os 
limites estabelecidos na Lei nº 3.662, de 22 de maio de 2026. 

 
§ 2º Para fins de cálculo das multas previstas neste artigo, 

será considerado o valor da Unidade Fiscal do Município – UFM vigente na data 
da lavratura do Auto de Infração. 

 
§ 3º Considera-se reincidente o permissionário que praticar 

o mesmo ato infracional previsto na Lei nº 3.662, de 22 de maio de 2026, ou  
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neste Decreto, em período igual ou inferior a 12 (doze) meses, contado da data 
da lavratura do primeiro auto de infração. 

 
Art. 9º Lavrado o Auto de Multa, será o infrator notificado 

para, no prazo nele indicado, efetuar o pagamento da multa ou apresentar defesa 
perante o Departamento de Fiscalização de Posturas, sob pena de subsequente 
inscrição do débito em dívida ativa, na forma da legislação aplicável. 

 
§ 1º Apresentada a defesa e realizada sua análise, a decisão 

será publicada no Boletim Oficial do Município – B.O.M., expedindo-se nova 
notificação ao infrator, da qual constará o prazo para pagamento ou interposição 
de recurso. 

 
§ 2º O despacho que indeferir o recurso será publicado no 

Boletim Oficial do Município – B.O.M., encaminhando-se nova notificação ao 
infrator, da qual constará a data máxima para pagamento, encerrando-se a 
instância administrativa. 

 
Art. 10. Ocorrendo a cassação da permissão de uso, em 

razão de reincidência, ou sua revogação por interesse público ou pela perda de 
eficácia do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, nos termos do § 3º 
do art. 1º deste Decreto, o processo será encaminhado ao órgão municipal 
competente para instauração de procedimento específico de notificação do ex-
permissionário ou de seu representante legal. 

 
Parágrafo único. A notificação será dirigida ao responsável 

legal pelo estabelecimento, incluindo sócio, mandatário, administrador ou 
gerente, para que promova a retirada dos materiais e equipamentos do passeio 
público no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 
Art. 11. Aos estabelecimentos que utilizarem o passeio 

público para instalação de mesas, cadeiras e/ou toldos sem a prévia obtenção do 
Termo de Permissão de Uso – TPU previsto na Lei nº 3.662, de 22 de maio de 
2026, e neste Decreto, serão aplicadas as penalidades previstas na legislação 
municipal pertinente, sem prejuízo da imediata remoção e apreensão das mesas, 
cadeiras, toldos e demais materiais e equipamentos depositados irregularmente 
no passeio público. 

 
§ 1º As defesas e os recursos administrativos referentes às 

penalidades previstas no caput deste artigo obedecerão às instâncias e aos prazos 
estabelecidos na legislação aplicável. 

 
§ 2º Aplicam-se as penalidades previstas no caput deste 

artigo ao permissionário que colocar mesas e cadeiras no passeio público em 
número superior ao autorizado no Termo de Permissão de Uso – TPU, cabendo à 
equipe de fiscalização, no ato da vistoria, apreender e remover os bens 
excedentes. 
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Art. 12. Todos os materiais e equipamentos apreendidos pela 

Prefeitura ficarão sob sua guarda e somente poderão ser devolvidos ao 
responsável pelo estabelecimento, devidamente identificado, mediante 
comprovação da propriedade dos bens, inclusive por meio da apresentação das 
respectivas notas fiscais, quando disponíveis, e após o cumprimento das 
exigências legais e administrativas pertinentes. 

 
Art. 13. A Secretaria Municipal competente poderá 

estabelecer, mediante instrução normativa ou portaria, conforme o caso, os 
procedimentos administrativos necessários ao integral cumprimento da Lei nº 
3.662, de 22 de maio de 2026, e deste Decreto. 

 
Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

 
Ferraz de Vasconcelos, 31 de agosto de 2026. 

 
 
 

 
PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS 

PREFEITA 
 
 
 

THIAGO SEVERO DA SILVA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AGRICULTURA 
 
 
 
Registrado na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Administração 
e publicado no Quadro de Avisos do Paço Municipal e no B.O.M. – Boletim Oficial 
do Município. 
 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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DECRETO N° 7.345, de 1º de setembro de 2026. 
 

 
“Regulamenta, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Ferraz 
de Vasconcelos, a implementação das diretrizes previstas na 
legislação federal relativas à Educação para as Relações Étnico-
Raciais, ao ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana 
e dos Povos Indígenas, disciplina procedimentos administrativos 
para sua execução e dá outras providências.” 
 
 
PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS, 

Prefeita da Cidade de Ferraz de Vasconcelos, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e à vista do contido no processo protocolado nº 13.121/2026; 

 
CONSIDERANDO os arts. 205, 206, 211 e 215 da Constituição 

Federal; 
 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 26-A e 79-B da Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 
 
CONSIDERANDO as Leis Federais nº 10.639, de 9 de janeiro 

de 2003, e nº 11.645, de 10 de março de 2008; 
 
CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico-Raciais; 
 
CONSIDERANDO a Política Nacional de Equidade, Educação 

para as Relações Étnico-Raciais e Educação Escolar Quilombola; 
 
CONSIDERANDO a competência administrativa da Secretaria 

Municipal de Educação para orientar, supervisionar, acompanhar e avaliar a execução 
das políticas educacionais da Rede Municipal de Ensino, 

 
 
D E C R E T A: 
 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Rede Municipal 

de Ensino, a execução das diretrizes previstas na legislação federal relativas à 
Educação para as Relações Étnico-Raciais, ao ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira, Africana e dos Povos Indígenas. 

 
Art. 2º A implementação das ações previstas neste Decreto 

observará: 
 
I – a Constituição Federal; 
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II – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
 
III – as Diretrizes Curriculares Nacionais; 
 
IV – os atos normativos expedidos pelo Ministério da Educação; 
 
V – os atos administrativos expedidos pela Secretaria Municipal 

de Educação no exercício de sua competência; 
 
VI – o Currículo Paulista, naquilo que couber; e 
 
VII – as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
 

 
CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA IMPLEMENTAÇÃO 
 
Art. 3º A implementação das diretrizes previstas neste Decreto 

buscará promover: 
 
I – o respeito à diversidade étnico-racial; 
 
II – a valorização da história e da cultura afro-brasileira, 

africana e dos povos indígenas; 
 
III – a promoção da igualdade de oportunidades educacionais; 

e 
IV – o enfrentamento às práticas discriminatórias no ambiente 

escolar. 
 
Art. 4º A Secretaria Municipal de Educação orientará a 

implementação da legislação federal mediante ações administrativas e pedagógicas 
destinadas: 

 
I – ao fortalecimento do respeito à diversidade étnico-racial; 
 
II – à valorização das contribuições históricas, culturais e sociais 

dos povos africanos, afro-brasileiros e indígenas; 
 
III – à prevenção de práticas discriminatórias no ambiente 

escolar; e 
 
IV – à promoção de ambiente educacional inclusivo, acolhedor 

e respeitoso. 
 
Art. 5º As unidades escolares contemplarão, em seus Projetos 

Político-Pedagógicos, planejamento compatível com as diretrizes previstas na 
legislação federal relativa à Educação para as Relações Étnico-Raciais, observadas as 
especificidades de cada etapa e modalidade de ensino. 
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Parágrafo único. O planejamento observará as orientações 

expedidas pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 6º O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e 

dos Povos Indígenas será desenvolvido de forma transversal, contínua e integrada 
às práticas pedagógicas durante todo o ano letivo, observado o disposto na legislação 
federal. 

 
§ 1º Os conteúdos poderão ser desenvolvidos por meio de 

projetos interdisciplinares, atividades pedagógicas, ações culturais e demais 
estratégias educacionais. 

 
§ 2º A abordagem da temática não se limitará à realização de 

atividades em datas comemorativas. 
 

 
CAPÍTULO III 

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
 
Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação manterá 

procedimentos administrativos destinados ao registro, acolhimento, 
encaminhamento e acompanhamento das situações relacionadas à discriminação 
racial ocorridas no ambiente escolar. 

 
Art. 8º Os procedimentos administrativos observarão, entre 

outras diretrizes: 
 
I – acolhimento da vítima e de sua família; 
 
II – registro administrativo da ocorrência; 
 
III – adoção de providências pedagógicas adequadas;  
 
IV – encaminhamento aos órgãos competentes quando exigido 

pela legislação; e 
 
V – desenvolvimento de ações educativas voltadas à prevenção 

da discriminação e à promoção da cultura de paz. 
 
Art. 9º O atendimento educacional de estudantes imigrantes, 

refugiados, apátridas e solicitantes de refúgio observará a legislação federal vigente, 
as normas dos sistemas de ensino e as orientações expedidas pela Secretaria 
Municipal de Educação. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
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Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação poderá promover 

ações de orientação técnica e formação continuada destinadas aos profissionais da 
educação para implementação das diretrizes previstas neste Decreto, observados: 

 
I – o planejamento anual da Secretaria; 
 
II – a disponibilidade orçamentária e financeira; e 
 
III – as prioridades definidas pela Administração Pública. 
 

 
CAPÍTULO V 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
 
I – orientar tecnicamente as unidades escolares; 
 
II – acompanhar a implementação das ações previstas neste 

Decreto; 
 
III – elaborar materiais orientadores; 
 
IV – expedir protocolos administrativos; 
 
V – promover ações de acompanhamento pedagógico; 
 
VI – incentivar boas práticas educacionais; 
 
VII – produzir orientações técnicas destinadas à Rede 

Municipal; 
 
VIII – promover a articulação com outros órgãos e instituições 

sempre que necessário à implementação das diretrizes previstas neste Decreto; e 
 
IX – expedir normas complementares necessárias à sua 

execução. 
 

 
CAPÍTULO VI 

DOS ATOS ADMINISTRATIVOS COMPLEMENTARES 
 
Art. 12. As Resoluções, Instruções Normativas, Protocolos, 

Guias, Orientações Técnicas e demais atos administrativos expedidos pela Secretaria 
Municipal de Educação constituem instrumentos complementares destinados à 
execução deste Decreto, observados os limites da legislação vigente. 

 
Parágrafo único. Os atos administrativos mencionados no 

caput poderão ser atualizados sempre que necessário ao aperfeiçoamento das ações 
educacionais. 
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CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13. A execução das ações previstas neste Decreto 

observará as dotações orçamentárias consignadas na legislação orçamentária 
vigente, não implicando, por si só, criação de despesa obrigatória de caráter 
continuado. 

 
Art. 14. O cumprimento deste Decreto observará 

exclusivamente as atribuições e responsabilidades previstas na legislação vigente, 
especialmente no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, não criando novas 
infrações disciplinares, deveres funcionais ou hipóteses de responsabilização. 

 
Art. 15. Os casos omissos serão disciplinados pela Secretaria 

Municipal de Educação mediante atos administrativos expedidos no exercício de sua 
competência. 

 
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Ferraz de Vasconcelos, 1º de setembro de 2026. 
 

 
 

 
PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS 

PREFEITA 
 
 
 

PAULA TREVIZOLLI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 
Registrado na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Administração 
e publicado no Quadro de Avisos do Paço Municipal e no B.O.M. – Boletim Oficial 
do Município. 

 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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EXTRATO DE CONTRATO  

Contrato nº 559/2026. OBJETO: FORMULAS INFANTIS. Empresa: A.L.V DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. Valor Global: R$ 36.275,00 – Vigência: 180 DIAS – Assinatura: 06/08/2026. 

Contrato nº 565/2026. OBJETO: KIT LANCHE. Empresa: SUZAN FOOD REFEIÇÕES E ALIMENTOS LTDA. 
Valor Global: R$ 7.961,94 – Vigência: 90 DIAS – Assinatura 11/08/2026. 

Contrato nº 573/2026. OBJETO: KIT LANCHE. Empresa: SUZAN FOOD REFEIÇÕES E ALIMENTOS LTDA. 
Valor Global: R$ 2.076,40 – Vigência: 90 DIAS – Assinatura 14/08/2026. 

Contrato nº 577/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ECOTEC AMBIENTAL LTDA 
EPP. Valor Global: R$ 971,80 – Vigência: 180 dias – Assinatura: 14/08/2026. 

Contrato nº 580/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ECOTEC AMBIENTAL LTDA 
EPP. Valor Global: R$ 1.457,70 – Vigência: 180 dias – Assinatura: 14/08/2026. 

Contrato nº 581/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MAGNI & A.R PRODUÇÕES E 
SHOWS LTDA - EPP. Valor Global: R$ 6.000,00 – Vigência: 06 meses – Assinatura 14/08/2026. 

Contrato nº 583/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ORGANIZAÇÕES E FESTAS 
LTDA-EPP. Valor Global: R$ 37.943,72 – Vigência: 6 meses – Assinatura: 17/08/2026. 

Contrato nº 586/2026. OBJETO: KIT LANCHE. Empresa: SUZAN FOOD REFEIÇÕES E ALIMENTOS LTDA. 
Valor Global: R$ 1.403,40 – Vigência: 90 DIAS – Assinatura 21/08/2026. 

Contrato nº 587/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE VEÍCULOS. Empresa: NEM TRANSPORTE TURISMO 
COMÉRCIO E UTILIDADES MAGALHÃES EIRELLI - EPP. Valor Global: R$ 1.200,00 – Vigência: 12 meses – 
Assinatura 21/07/2026. 

Contrato nº 588/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ECOTEC AMBIENTAL LTDA 
EPP. Valor Global: R$ 1.457,70 – Vigência: 180 dias – Assinatura: 21/08/2026. 

Contrato nº 590/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MAGNI & A.R PRODUÇÕES E 
SHOWS LTDA - EPP. Valor Global: R$ 1.200,00 – Vigência: 06 meses – Assinatura 21/08/2026. 

Contrato nº 591/2026. OBJETO: CAMISETAS, CHAPÉU, AVENTAL. Empresa: G.L SERVIÇOS E COMÉRCIO 
LTDA. Valor Global: R$ 9.000,00 – Vigência: 90 dias – Assinatura: 21/08/2026. 

Contrato nº 593/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MAGNI & A.R PRODUÇÕES E 
SHOWS LTDA - EPP. Valor Global: R$ 6.000,00 – Vigência: 06 meses – Assinatura 24/08/2026. 

Contrato nº 594/2026. OBJETO: KIT LANCHE. Empresa: SUZAN FOOD REFEIÇÕES E ALIMENTOS LTDA. 
Valor Global: R$ 315.765,00 – Vigência: 90 DIAS – Assinatura 24/08/2026. 

Contrato nº 595/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ORGANIZAÇÕES E FESTAS 
LTDA-EPP. Valor Global: R$ 14.647,07 – Vigência: 6 meses – Assinatura: 24/08/2026. 

Contrato nº 596/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MANÁ GESTÃO E NEGÓCIOS 
LTDA. Valor Global: R$ 991,62 – Vigência: 06 MESES – Assinatura 24/04/2026. 

Contrato nº 597/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: H D F – LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. 
Valor Global: R$ 3.100,00 – Vigência: 6 meses – Assinatura: 24/08/2026. 

Contrato nº 599/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURA. Empresa: PILAR ECOTEC AMBIENTAL LTDA 
EPP. Valor Global: R$ 3.887,20 – Vigência: 180 dias – Assinatura: 24/08/2026. 
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Contrato nº 615/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MAGNI & A.R PRODUÇÕES E 
SHOWS LTDA - EPP. Valor Global: R$ 6.000,00 – Vigência: 06 meses – Assinatura 31/08/2026. 

Contrato nº 616/2026. OBJETO: LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS. Empresa: MAGNI & A.R PRODUÇÕES E 
SHOWS LTDA - EPP. Valor Global: R$ 4.500,00 – Vigência: 06 meses – Assinatura 31/08/2026. 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos. ARP nº 40/2026. DATA: 
04/09/2026 CONTRATADA: CCM – COMERCIAL CREME MARFIM LTDA, OBJETO: REGISTRO DE 
PREÇOS PARA O FORNECIMENTO EVENTUAL DE INSUMOS COMO CAFÉ, CHÁ MATTE, AÇÚCAR 
REFINADO, COM ENTREGA PARCELADA EM CRONOGRAMA E LOCAIS, VIGÊNCIA: 1 (um) ano. 
Secretaria Municipal de Administração. VALOR: R$ 406.942,50. MODALIDADE: Pregão Eletrônico 
nº 13/2026.   

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos. ARP nº 41/2026. DATA: 
04/09/2026 CONTRATADA: ORION COMERCIAL EIRELI, OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA O 
FORNECIMENTO EVENTUAL DE INSUMOS COMO CAFÉ, CHÁ MATTE, AÇÚCAR REFINADO, COM 
ENTREGA PARCELADA EM CRONOGRAMA E LOCAIS, VIGÊNCIA: 1 (um) ano. Secretaria Municipal 
de Administração. VALOR: R$ 176.240,00. MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 13/2026.   

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos. ARP nº 39/2026. DATA: 
31/08/2026 CONTRATADA: ALERE EDUCAÇÃO LTDA, OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ACERVO BIBLIOGRÁFICO, COM ENTREGA PARCELADA EM 
CRONOGRAMA E LOCAIS, VIGÊNCIA: 1 (um) ano. Secretaria Municipal de Educação. VALOR: R$ 
2.622.598,99. MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 18/2026.   
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PORTARIA Nº 50.093, de 2 de setembro de 2026. 
 
 

“Constitui Comissão Técnica para Análise de Necessidades e 
Avaliação Técnico-Pedagógica de Materiais Escolares, Materiais 
Pedagógicos e Materiais Didáticos no âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação de Ferraz de Vasconcelos e dá outras 
providências”.  
 
 
PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS, Prefeita 

da Cidade de Ferraz de Vasconcelos, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, e à vista do contido no processo protocolado nº 17.445/2026; 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, especialmente quanto aos princípios do planejamento, da 
eficiência, do interesse público, da motivação, da razoabilidade, da 
economicidade e da segregação de funções; 

 
CONSIDERANDO que a fase preparatória das contratações 

públicas é caracterizada pelo planejamento e deve contemplar as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação; 

 
CONSIDERANDO que o Estudo Técnico Preliminar constitui a 

primeira etapa do planejamento da contratação e deve evidenciar o problema a 
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e econômica da contratação; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de que as demandas 

relacionadas à aquisição de materiais escolares, materiais pedagógicos e 
materiais didáticos sejam adequadamente caracterizadas antes da definição da 
solução a ser submetida à contratação; 

 
CONSIDERANDO que a análise da necessidade e da adequação 

de materiais destinados ao processo de ensino e aprendizagem requer 
conhecimento técnico-pedagógico especializado, considerando as diferentes 
etapas e modalidades de ensino, as características dos estudantes, o currículo 
municipal e as políticas educacionais vigentes; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior objetividade, 

transparência, padronização e segurança técnica e pedagógica ao planejamento 
das contratações da Secretaria Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos 

internos de governança que promovam a participação de profissionais com 
conhecimento técnico e pedagógico na análise das necessidades da rede 
municipal de ensino; 
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CONSIDERANDO a necessidade de preservar a distinção entre 

a identificação da necessidade, a análise das alternativas de solução realizada no 
Estudo Técnico Preliminar e a avaliação especializada da adequação técnico-
pedagógica da solução proposta; 

 
CONSIDERANDO a conveniência administrativa de instituir 

comissão técnica específica para atuação restrita às contratações de materiais 
escolares, materiais pedagógicos e materiais didáticos; 

 
 
R E S O L V E: 

 
 
Art. 1º Fica constituída, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Ferraz de Vasconcelos, a Comissão Técnica para Análise de 
Necessidades e Avaliação Técnico-Pedagógica de Materiais Escolares, Materiais 
Pedagógicos e Materiais Didáticos, doravante denominada Comissão Técnica. 

 
Parágrafo único. A Comissão Técnica terá caráter técnico e 

consultivo, destinando-se a subsidiar o planejamento das contratações da 
Secretaria Municipal de Educação exclusivamente nas hipóteses relacionadas a 
materiais escolares, materiais pedagógicos e materiais didáticos. 

 
Art. 2º Para fins desta Portaria, compreendem-se no âmbito de 

atuação da Comissão Técnica: 
 
I – materiais escolares, entendidos como materiais destinados 

ao uso escolar dos estudantes ou às atividades escolares, tais como materiais de 
escrita, desenho, pintura, cadernos, mochilas, estojos e outros de natureza 
similar; 

II – materiais pedagógicos, entendidos como recursos e 
materiais utilizados como apoio às atividades de ensino e aprendizagem, 
incluindo jogos, materiais manipuláveis, recursos lúdicos e outros instrumentos 
de natureza pedagógica; 

III – materiais didáticos, entendidos como materiais 
estruturados destinados ao apoio do processo de ensino e aprendizagem, 
incluindo conteúdos, coleções, materiais complementares, metodologias 
materializadas em recursos didáticos e outros recursos de natureza didática. 

 
Parágrafo único. A classificação prevista neste artigo tem 

finalidade exclusivamente administrativa para delimitação da competência da 
Comissão e não prejudica eventual classificação técnica ou normativa específica 
aplicável ao objeto. 

 
Art. 3º Compete à Comissão Técnica: 
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I – analisar os Documentos de Formalização de Demanda – DFD 

que tenham por objeto materiais escolares, materiais pedagógicos ou materiais 
didáticos; 

II – analisar a necessidade apresentada no DFD e identificar, 
sob a perspectiva técnico-pedagógica, o problema que se pretende solucionar; 

III – avaliar a pertinência da demanda em relação às 
necessidades dos estudantes, às etapas e modalidades de ensino, ao currículo 
municipal e às atividades pedagógicas desenvolvidas pela rede municipal; 

IV – subsidiar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar quanto 
à caracterização da necessidade e do problema a ser solucionado; 

V – analisar, quando pertinente, a necessidade de aquisição, 
substituição, complementação ou padronização de materiais escolares, 
pedagógicos ou didáticos; 

VI – avaliar tecnicamente a composição de kits de materiais 
escolares ou pedagógicos, verificando a pertinência, necessidade e adequação 
dos itens que os integram; 

VII – avaliar, quando pertinente, a adequação dos quantitativos 
sob o aspecto técnico-pedagógico; 

VIII – analisar a solução indicada pelo servidor ou equipe 
responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar como a mais adequada 
para o atendimento da necessidade identificada; 

IX – avaliar a adequação da solução indicada no Estudo Técnico 
Preliminar sob o aspecto técnico-pedagógico, considerando sua pertinência, 
adequação, suficiência e compatibilidade com a necessidade educacional 
identificada; 

X – emitir Parecer Técnico-Pedagógico acerca da solução 
indicada no Estudo Técnico Preliminar, manifestando-se fundamentadamente 
quanto à sua adequação ou inadequação para o atendimento da necessidade; 

XI – avaliar a pertinência pedagógica de materiais didáticos ou 
pedagógicos destinados ao desenvolvimento de competências e habilidades 
específicas; 

XII – verificar, quando pertinente, a compatibilidade dos 
materiais didáticos e pedagógicos com o currículo municipal, a Base Nacional 
Comum Curricular – BNCC e demais referenciais educacionais aplicáveis; 

XIII – considerar, quando aplicável, aspectos relacionados à 
inclusão e à acessibilidade dos materiais destinados aos estudantes; 

XIV – recomendar ajustes na composição, características ou 
especificações dos materiais, quando identificada necessidade de 
aperfeiçoamento sob o aspecto técnico-pedagógico; 

XV – solicitar informações complementares às unidades 
escolares ou aos setores da Secretaria Municipal de Educação sempre que 
necessárias à análise da demanda; 

XVI – registrar, de forma fundamentada, os critérios utilizados 
para a análise das necessidades e para a avaliação técnico-pedagógica das 
soluções. 
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Art. 4º A atuação da Comissão Técnica observará, sempre que 

aplicável, a seguinte sequência: 
I – recebimento e análise do Documento de Formalização de 

Demanda – DFD; 
II – análise da necessidade e identificação do problema sob a 

perspectiva técnico-pedagógica; 
III – encaminhamento das informações necessárias para 

subsidiar a elaboração do Estudo Técnico Preliminar; 
IV – elaboração do Estudo Técnico Preliminar pelo servidor ou 

equipe competente, com a identificação e análise das alternativas disponíveis; 
V – indicação, no Estudo Técnico Preliminar, da solução 

considerada mais adequada para o atendimento da necessidade; 
VI – submissão da solução indicada à análise da Comissão 

Técnica; 
VII – emissão do Parecer Técnico-Pedagógico; 
 
§ 1º A manifestação da Comissão na etapa prevista no inciso II 

deverá concentrar-se na necessidade e no problema a ser solucionado, não lhe 
competindo antecipar a solução de contratação. 

 
§ 2º A avaliação prevista no inciso VI ocorrerá após a análise 

das alternativas pelo responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar. 
 
§ 3º A Comissão poderá solicitar ao responsável pela elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar informações, esclarecimentos ou complementações 
necessários à adequada avaliação da solução indicada. 

 
Art. 5º O Parecer Técnico-Pedagógico deverá, sempre que 

aplicável, contemplar: 
 
I – o público-alvo e a etapa ou modalidade de ensino envolvida; 
II – os objetivos pedagógicos pretendidos; 
III – a solução indicada pelo responsável pela elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar; 
IV – a análise da adequação técnico-pedagógica da solução 

indicada; 
V – a pertinência dos materiais em relação às necessidades 

identificadas; 
VI – a compatibilidade com o currículo municipal e demais 

referenciais educacionais aplicáveis; 
VII – a análise da composição dos kits, quando for o caso; 
VIII – os critérios objetivos utilizados na avaliação; 
IX - a conclusão fundamentada quanto à adequação ou 

inadequação técnico-pedagógica da solução indicada; 
X – eventuais recomendações, ajustes ou condicionantes de 

natureza técnico-pedagógica. 
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Art. 6º Quando a natureza do material escolar, pedagógico ou 

didático exigir conhecimento especializado, a Comissão poderá solicitar a 
participação de servidores da Secretaria Municipal de Educação, profissionais da 
educação ou especialistas que possuam conhecimento relacionado ao objeto em 
análise. 

 
§ 1º A participação prevista no caput terá caráter técnico e 

consultivo. 
 
§ 2º A participação de profissionais não integrantes da 

Comissão não lhes conferirá competência para deliberar sobre os demais aspectos 
da contratação. 

 
Art. 7º A Comissão Técnica será composta pelos seguintes 

servidores: 
 
I – Adriana Alves da Silva Isidoro – Supervisora – Presidente; 
II – Tiago Batista Lopes – Gerente de Divisão do Almoxarifado 

da Educação – Vice-Presidente; 
III – Gisele de Oliveira Lima – Articuladora Pedagógica; 
IV – Roberto Carlos Gonçalves – Supervisor; 
V – Juvaneide Silva Almeida – Supervisora; 
VI – Giselia de Oliveira Monteiro – Supervisora; 
VII – Tatiana Ribeiro Marques – Articuladora Pedagógica; 
VIII – Roberta Valério Silva – Articuladora Pedagógica; 
 
§ 1º Compete ao Presidente convocar e coordenar as reuniões, 

organizar os trabalhos, distribuir as demandas entre os membros, assegurar o 
registro das manifestações e representar a Comissão perante os demais setores 
da Administração. 

 
§ 2º Compete ao Vice-Presidente auxiliar o Presidente no 

desempenho de suas atribuições e substituí-lo em suas ausências ou 
impedimentos. 

 
§ 3º Na ausência ou impedimento simultâneo do Presidente e 

do Vice-Presidente, os membros presentes indicarão, entre si, servidor para 
presidir a reunião específica. 

 
Art. 8º A Comissão Técnica reunir-se-á sempre que houver 

demanda que exija sua manifestação, mediante convocação do Presidente. 
 
§ 1º As reuniões poderão ser realizadas presencialmente ou por 

meio eletrônico, desde que assegurados o registro das manifestações e a 
identificação dos participantes. 
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§ 2º As conclusões da Comissão serão colegiadas e formalizadas 

nos autos do processo administrativo por meio de ata, relatório, manifestação 
técnica ou parecer, conforme a natureza da demanda. 

 
§ 3º O Presidente exercerá a coordenação dos trabalhos, não 

lhe cabendo, isoladamente, deliberar sobre o mérito das matérias submetidas à 
apreciação da Comissão. 

 
Art. 9º As manifestações da Comissão Técnica deverão ser 

fundamentadas em critérios objetivos e compatíveis com a necessidade 
educacional identificada. 

 
Parágrafo único. É vedada à Comissão a indicação de marca, 

fabricante ou fornecedor determinado, ressalvadas as hipóteses expressamente 
admitidas pela legislação aplicável e mediante justificativa técnica devidamente 
fundamentada. 

 
Art. 10. O Parecer Técnico-Pedagógico será juntado aos autos 

do processo administrativo e constituirá elemento técnico de subsídio à 
elaboração e conclusão do Estudo Técnico Preliminar e/ou Termo de Referência. 

 
Parágrafo único. O Parecer Técnico-Pedagógico não substitui 

o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, a pesquisa de preços, a 
análise jurídica ou quaisquer outros documentos e manifestações exigidos pela 
legislação aplicável. 

 
Art. 11. A manifestação da Comissão Técnica possui natureza 

técnica e consultiva, não substituindo a competência do servidor ou equipe 
responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar nem da autoridade 
competente para decidir sobre o prosseguimento da contratação. 

 
§ 1º Caso a Comissão conclua pela inadequação técnico-

pedagógica da solução indicada no Estudo Técnico Preliminar, o responsável pela 
elaboração do estudo deverá avaliar a manifestação e, se for o caso, promover 
os ajustes necessários ou apresentar justificativa fundamentada para a 
manutenção da solução inicialmente indicada. 

 
§ 2º Eventual decisão administrativa pelo prosseguimento da 

contratação com solução que tenha sido considerada inadequada pela Comissão 
deverá ser devidamente motivada nos autos. 

 
Art. 12. Os membros da Comissão deverão observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
planejamento, segregação de funções, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, economicidade e interesse público. 
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Parágrafo único. O membro que possuir interesse particular, 

vínculo ou circunstância que possa comprometer sua imparcialidade deverá 
comunicar o fato e se abster da análise da demanda correspondente. 

 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação poderá estabelecer, 

por ato complementar, formulários, roteiros, critérios de avaliação e modelos de 
documentos destinados a padronizar a atuação da Comissão Técnica. 

 
Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria 

Municipal de Educação, observada a legislação vigente. 
 
Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Ferraz de Vasconcelos, 2 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

PRISCILA CONCEIÇÃO GAMBALE VIEIRA MATOS 
PREFEITA  

 
 
 

PAULA TREVIZOLLI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 
 
 
Registrada na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Administração 
e publicada no Quadro de Avisos do Paço Municipal e no B.O.M. – Boletim Oficial 
do Município. 
 
 
 

KLEBER RODRIGO DOS SANTOS ARRUDA 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO
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EXTRATOS DE CONTRATOS 
 

CONTRATO Nº:  630/2026 

INEXGIBILIDADE Nº 72/2026 

CONTRATADA: FABIANO AVELINO PEREIRA DE MELO VALOR R$ 1.000,00 ASSINATURA: 
08/09/2026 

OBJETO: APRESENTAÇÃO MUSICAL NO EVENTO A SER REALIZADO NO MÊS DE SETEMBRO DE 
2026 

VIGÊNCIA: O PRESENTE CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE 30 (TRINTA) DIAS 

MODALIDADE: Edital de Credenciamento Eletrônico nº 003/2025-SMCT. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
AUTORIZAÇÃO 
PROC. N.º 16.955/2026 
Em face do que consta do presente processo, AUTORIZO a celebração do contrato com 
a empresa FABIANO AVELINO PEREIRA DE MELO, inscrita no CNPJ sob n.º 
67.077.011/0001-40, com fundamento no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 7.329/2026, que tem por objeto 
a apresentação artística do Fabiano Ávila no mês de setembro de 2026. 
Ferraz de Vasconcelos, 04 de setembro de 2026. 
ANA ROSA AUGUSTO RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
AUTORIZAÇÃO 
PROC. N.º 17.233/2026 
Em face do que consta do presente processo, AUTORIZO a celebração do contrato com 
a empresa KAIO OLIVEIRA QUEIROZ, inscrita no CNPJ sob n.º 52.287.138/0001-17, 
com fundamento no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n.º 7.329/2026, que tem por objeto a apresentação artística do 
Jeito Mania no mês de setembro de 2026. 
Ferraz de Vasconcelos, 08 de setembro de 2026. 
ANA ROSA AUGUSTO RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
AUTORIZAÇÃO 
PROC. N.º 17.236/2026 
Em face do que consta do presente processo, AUTORIZO a celebração do contrato com 
a empresa ANDERSON CELSO DE CARVALHO, inscrita no CNPJ sob n.º 
14.668.681/0001-75, com fundamento no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 
14.133/2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 7.329/2026, que tem por objeto 
a apresentação artística do Anderson Celso no mês de setembro de 2026. 
Ferraz de Vasconcelos, 08 de setembro de 2026. 
ANA ROSA AUGUSTO RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERRAZ DE VASCONCELOS 
AUTORIZAÇÃO 
PROC. N.º 15.160/2026 
Em face do que consta do presente processo, AUTORIZO a celebração do contrato com 
a empresa SAMOEL SOARES SILVA, inscrita no CNPJ sob n.º 54.377.177/0001-30, 
com fundamento no artigo 74, inciso IV, da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n.º 7.329/2026, que tem por objeto a apresentação artísticas 
para eventos a ser realizados no ano de 2026. 
Ferraz de Vasconcelos, 08 de setembro de 2026. 
ANA ROSA AUGUSTO RODRIGUES 
Ordenadora de Despesas 
Secretária Municipal de Cultura e Turismo 
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SECRETARIA DE OBRAS

 
 
A supressão parcial de dados pessoais atende ao Princípio da Minimização previsto no Art. 6°, III, da Lei Federal n° 13.709/2018 (LGPD), estando a íntegra dos 
dados, disponível para os interessados, mediante consulta direta ao processo administrativo na Secretaria responsável. 
 

AUTO DE NOTIFICAÇÃO N° 21997 – PROCESSO ADMINISTRATIVO 8764/2026 – À FLAVIO 
NASCIMENTO RODRIGUES – APRESENTAR PROJETO APROVADO DA CONSTRUÇÃO – LOTE DE 
CLASSIFICAÇÃO 13.0009.0049-000. O NOTIFICADO TEM O PRAZO 30 (TRINTA) DIAS PARA 
REGULARIZAR SUA SITUAÇÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL. E PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS PARA 
APRESENTAR DEFESA OU PAGAR MULTA, CONFORME ARTIGO 34º DA LEI 3240/15. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16315/2026 – EMILIA EMIKO SUZUKI KATO - 
CANCELAMENTO DO AUTO Nº 21979 – PA 13240/2026 – LIMPEZA O TERRENO – LOTE DE 
CLASSIFICAÇÃO 10.0010.0010-000. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9743/2026 – REPRESENTADO POR GARABED DEOVLET 
PILAVJIAN - CONCEDIDO PRAZO ATÉ 19/11/2026 – PARA ATENDER OS AUTOS DE INFRAÇÃO 
E APLICAÇÃO DE MULTA Nº 21826, 21827, 21828, 21829, 21830, 21831, 21832, 21833, 21834, 
21836, 21837, 21838 – PROCESSO 8977/2025 – MANTER A LIMPEZA DO TERRENO - LOTES DE 
CLASSIFICAÇÃO Nº 25.0060.0001-000 ao 25.0060.0012-000. 
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SECRETARIA DE SAÚDE
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SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS

  

 
 

COMUNICADO IMPORTANTE – EXUMAÇÕES  

 
Prezado Munícipe, a Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos, vem por meio deste comunicar que a partir do dia 23 de 

setembro (23/09/2026) no Cemitério Cambiri, iniciarão as exumações das 

quadras e sepulturas abaixo relacionadas.  

             
Quadra: 46 

S: 02 Maria Jose Genuino Pereira 

S: 03 João Domingo Martins 

S: 04 Dadivas Antonio G. da Silva 

S: 06 Jonas de Souza 

S: 08 Gesulino F. da Rocha 

S: 10 Ana Maria do P. Reis 

S: 11 Antonio Nogueira Souza 

S: 16 Edson das G. Leite 

S: 18 Maria da C. Figueiredo 

S: 22 Milton Francisco Rosa 

S: 25 Antonio Carqueja 

S: 27 Idalia Bibiano da Silva  

S: 38 Sergio Fabiano de Souza  

S: 41 Maria de F. Albuquerque Ferreira 

S: 43 Thiago Santos M. da Silva 

S: 44 Rafael Lourenço dos Santos 

S: 45 Jeferson R. Lira Lopes 

S: 48 Natal F. da Costa 

S: 51 Clarice das G. de Souza 

S: 53 Dirce Aparecida de Lima Barros 

S: 56 Almiro Caetano Sobrinho  

S: 59 Aldenise Cassia da Silva 

S: 63 Maria C. G. Coelho  

S: 67 Maria da C. Xavier   

S: 71 Aparecida Maria de Jesus 
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Caso o nome de seu familiar, esteja presente na listagem 

acima, orientamos que caso tenha interesse em realizar a 

transferência de restos mortais, compareça até a Secretaria de 

Serviços Urbanos para informar a indicação para onde desejar 

realizar a transferência dos restos mortais de seu familiar, com os 

seguintes documentos: RG/CPF, comprovante de endereço, 

certidão de óbito, receita de cemitério, carta de translado, título de 

posse. Para mais informações, entre em contato através do 

telefone: 11 97313-0685  

 
Esclarecemos que tal medida deve ser adotada até o 

dia 21/09/2026, e caso não seja aberto o processo administrativo 

supracitado, os restos mortais serão transferidos para o Ossário Geral, visto 

que as exumações aqui tratadas já ultrapassaram o prazo legal previsto no 

Decreto Estadual nº 16.017, de 04 de novembro de 1980. 

 
Atenciosamente, 

 

___________________________________ 

AGÍLIO NICOLAS RIBEIRO DAVID 

Secretário Municipal de Serviços Urbanos 
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COMUNICADO IMPORTANTE – EXUMAÇÕES  

 
Prezado Munícipe, a Prefeitura Municipal de Ferraz de 

Vasconcelos, vem por meio deste comunicar que a partir do dia 12 de 

outubro (12/10/2026) no Cemitério Cambiri, iniciarão as exumações das 

quadras e sepulturas abaixo relacionadas.  

             
Quadra: 47 

S: 01 Adalcina Deolinda de Lima 

S: 06 João Cristino Brandao  

S: 09 Erlan Ramos de Oliveira 

S: 11 Anna Ribeiro Moura 

S: 14 Iria do Carmo Silvestre  

S: 16 Debora Ribeiro Patricio 

S: 17 Willian Aparecido Dantas 

S: 23 Reginaldo Posse Soares 

S: 27 Gilvan da Silva Melo 

S: 29 Anailton Monteiro da Silva 

S: 31 Elza Mendes Nascimento 

S: 33 Sandra Benta Barboza  

S: 36 Gildo Carlos Victor   

S: 37 Maria Izabel L. Rodrigues 

S: 41 Welington Santos 

S: 44 Jose Pedro do Nascimento 

S: 46 Jonathan P. do Nascimento 

S: 47 Roberto Diniz Lorena 

S: 48 Carmen de Lourdes B. Ruiz 

S: 49 Alde Francisca L. Silva 

S: 50 Maria Batista V. da Silva  

S: 52 Joaquim Leal dos Santos  

S: 54 Oberlo Fernandes Costa 

S: 55 Marcelino Avelino dos Santos 

S: 56 Jose de Matos Costa 

S: 57 Pricila Maria S. Oliveira 

S: 61 VAZIA 
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S: 62 Cassio Claudio da Silva 

S: 63 Miguel P. da Cruz 

S: 64 Josefa da Silva Neves 

S: 67 Rejane Honorato 

S: 68 Simone Paulino de Oliveira 

S: 70 Renato da Conceição 

S: 75 Silvano P. Barboza 

 

 

 
Caso o nome de seu familiar, esteja presente na listagem 

acima, orientamos que caso tenha interesse em realizar a 

transferência de restos mortais, compareça até a Secretaria de 

Serviços Urbanos para informar a indicação para onde desejar 

realizar a transferência dos restos mortais de seu familiar, com os 

seguintes documentos: RG/CPF, comprovante de endereço, 

certidão de óbito, receita de cemitério, carta de translado, título de 

posse. Para mais informações, entre em contato através do 

telefone: 11 97313-0685  

 
Esclarecemos que tal medida deve ser adotada até o 

dia 09/10/2026, e caso não seja aberto o processo administrativo 

supracitado, os restos mortais serão transferidos para o Ossário Geral, visto 

que as exumações aqui tratadas já ultrapassaram o prazo legal previsto no 

Decreto Estadual nº 16.017, de 04 de novembro de 1980. 

 
Atenciosamente, 

 

___________________________________ 

IVAN DOS SANTOS 

Em Substituição - Secretário Municipal de Serviços Urbanos 
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